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O próprio acusado confessa sua participação no
delito do art. 157 do diploma penal, embora alegue que
o menor infrator R. era quem portava a arma de fogo e
ameaçava a vítima.

Não há nenhuma outra prova nos autos a indicar
participação posterior à consumação do crime, restando
claro o ajuste antecedente e a contribuição configurado-
ra de coautoria, face à prática de atos executórios do
delito patrimonial em testilha.

A doutrina já pacificou o entendimento de que,
para se caracterizar o delito de favorecimento real, deve
ser comprovado o auxílio para assegurar o proveito na
prática do crime, sem ajuste prévio, o que, in casu, não
ocorreu.

Nesse sentido, o penalista José Henrique Pierangeli:

É inegável que a doutrina moderna já elaborou, em definiti-
vo, uma regra de que só é possível haver participação
enquanto o injusto não se tenha executado. Terminada a
execução do delito, já não mais será possível a participação,
e somente se poderá cogitar da possibilidade de adequação
de uma conduta a tipos independentes definidores de con-
dutas de favorecimento, como ocorre com os arts. 180, 348
e 349 do nosso Código Penal (Escritos jurídico-penais, p. 78).

Também a jurisprudência:

Aquele que, ciente da origem criminosa da coisa, é sur-
preendido ao efetuar o transporte da mesma não responde
pelo delito antecedente, já que é inadmissível o concurso de
agentes após a consumação, enquadrando-se esta conduta,
porém, na figura do favorecimento real (TACrimSP- AC
306359 - Rel. Juiz Renato Mascarenhas).

A diferença, portanto, entre o delito de participa-
ção em roubo e o de favorecimento real é que, no pri-
meiro, o agente idealiza o auxílio antes mesmo de ocor-
rer a prática delitiva e, no segundo, a cumplicidade sur-
ge após a consumação da subtração patrimonial.

No caso em tela, as provas indicam concorrência
de condutas para a consumação do roubo, devendo ser
citado que, inclusive, o apelante ameaçou a vítima com
a arma de fogo, de acordo com relato já mencionado.

A condenação pelo delito do art. 157, § 2º, I e II,
do Código Penal deve ser mantida.

Quanto ao pedido de diminuição da pena-base
aquém do mínimo legal, não pode ser acolhido.

Registro, inicialmente, que sempre me posicionei
favoravelmente à tese supramencionada, restando inva-
riavelmente vencido na então Segunda Câmara Criminal
do extinto Tribunal de Alçada de Minas Gerais.

É que os meus Pares seguem rigidamente o que
dispõe a Súmula 231 do Superior Tribunal de Justiça, ou
seja, “a incidência da circunstância atenuante não pode
conduzir a redução da pena abaixo do mínimo legal”.

Por entender que a atuação em órgão colegiado
impõe o respeito à decisão da maioria, passei a adotar
o mesmo posicionamento dos doutos colegas magistra-

dos, aplicando a referida súmula e não aceitando que a
pena possa ser reduzida aquém do mínimo legal por
força de circunstância atenuante.

Assim, coerente com a mudança de posicionamen-
to supramencionada, deixo de acolher a pretensão do
apelante, mantendo a sentença monocrática inalterada.

Com essas considerações, nego provimento ao
recurso.

É como voto.
Custas, ex lege.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES MARIA CELESTE PORTO e HÉLCIO VALENTIM.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

Apropriação indébita - Configuração - 
Pensão alimentícia - Desconto em folha 
de pagamento - Ausência de repasse -
Ressarcimento do prejuízo - Irrelevância

Ementa: Apelação criminal. Apropriação indébita.
Continuidade delitiva. Réu condenado. Inconformismo.
Crime configurado. Absolvição. Inviabilidade.

- Na apropriação indébita, o que a lei pune é a
desautorizada inversão da posse. “O agente recebe a
coisa sem clandestinidade, violência ou fraude, mas,
depois, motu proprio, passa a se comportar em relação
a ela como se dono fosse” (JUTACrim 91/247).
Situação, aqui, vislumbrada em descontos determinados
judicialmente, à guisa de pensão alimentícia, em folha
de pagamento de empregado, mas não repassados, ao
longo de vários meses, a quem de direito, submetido o
destinatário, como por ele próprio afirmado, a perma-
nentes e seguidas “enrolações” partidas do empregador
de quem se descontara.

- Má situação financeira, dita existente à época, não
desfigura o crime, se descontos aconteceram, sem o
devido repasse, sabendo-se, mais: “Orientação firmada
nesta Corte e no Excelso Pretório, no sentido de que,
consumado o crime de apropriação indébita, o ressarci-
mento do prejuízo não afasta o caráter ilícito do fato,
servindo tão somente para atenuar a pena” (STJ).

Recurso não provido.
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Vistos etc., acorda, em Turma, a 2ª Câmara Cri-
minal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais,
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 29 de janeiro de 2009. - Beatriz
Pinheiro Caires - Relatora.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES.ª BEATRIZ PINHEIRO CAIRES - Conheço do
recurso interposto, porque presentes os pressupostos de
admissibilidade a tanto necessários.

Walter Dutra Marques foi denunciado pelo
Ministério Público por alegada prática do crime de apro-
priação indébita, a merecer punição mais avantajada,
tanto à luz do art. 168, § 1º, inciso III, do Código Penal,
quanto diante da continuidade delitiva em que se houve,
porque, nos termos da inicial, no correr do ano de 2005,
teria se apropriado indevidamente de valores referentes
à pensão alimentícia, descontados em folha de seu em-
pregado Luiz Sérgio de Oliveira, mas não repassados a
quem de direito (f. 2/3).

Condenado na forma da exordial (f. 102/108), ele
recorreu (f. 111), buscando ser absolvido, sob o argu-
mento de não ter agido com dolo - nunca tivera a in-
tenção de se apropriar de valores -, ocorrendo, sim, uma
falha no cumprimento dos compromissos de sua empre-
sa, então passando por dificuldades financeiras, com
dívidas junto a fornecedores e ainda pagando com atra-
so os salários de seus empregados. Assim, na medida em
que “os salários não foram pagos, consequentemente
também não houve desconto. Se não houve desconto,
não houve apropriação” (f. 117/121).

A esse ponto, apesar dos ingentes esforços de sua
defesa, tem-se que o delito anunciado pelo órgão minis-
terial realmente se consumou, esclarecendo o próprio
réu “que está descontando tal valor do pagamento de
seu funcionário [...]” (f. 12), com admissão de que fa-
lhara ao não depositá-lo, “mensalmente, na conta do
filho do empregado Luiz Sérgio [...]” (f. 24).

Tudo isso guardando sintonia com dizeres deste (f.
13 e 78), da mãe da criança (f. 7 e 76/77) e de boletim
de ocorrência (f. 6), não se prestando a sua alegada má
situação financeira, à época, a livrá-lo da incriminação.
E nem devendo ser vista como apenas “uma falha” de
sua parte a atitude de “enrolar, seguidamente treze
vezes”, a mãe do beneficiário da pensão alimentícia em
tela (f. 6, 7 e 76/77).

Anote-se:

Apelação criminal. Crime contra o patrimônio. Apropriação
indébita qualificada. Inteligência do art. 168, § 1º, inciso III,
do diploma repressivo. Materialidade e autoria devidamente

comprovadas. Inexistência de nulidade pela falta de perícia.
Prática do crime evidenciada por outros meios de provas,
notadamente pela confissão do réu. Agente que, se valendo
da condição de [...] confiança em si depositada, apropria-se
de valor [...] que deveria ser repassado [...]. Absolvição
impossível. Condenação mantida. Recurso desprovido (TJSC
- 1ª Câmara Criminal - Ap. Criminal nº 2005.016632-7 -
Rel. Des. Solon D’Eça Neves - j. em 06.12.05).

Também:

A reparação do dano não elimina a figura penal da apropria-
ção indébita (STF - RHC - Rel. Min. Rafael Mayer - JUTACrim
71/443).

Orientação firmada nesta Corte e no Excelso Pretório, no
sentido de que, consumado o crime de apropriação indébi-
ta, o ressarcimento do prejuízo não afasta o caráter ilícito do
fato, servindo tão-somente para atenuar a pena (STJ - 5ª
Turma - RHC nº 8.313 - Rel. Min. José Arnaldo da Fonseca
- j. em 17.06.99 - DJU de 16.08.99, p. 78).

Assim convicta, nego provimento ao recurso inter-
posto, mantida a respeitável sentença de 1º grau, por
seus próprios fundamentos.

Votaram de acordo com a Relatora os DESEMBAR-
GADORES VIEIRA DE BRITO e RENATO MARTINS JACOB.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

Porte ilegal de arma de fogo de uso permitido -
Ausência de munição - Irrelevância - Perigo

abstrato - Tipicidade - Pena de multa - Fixação -
Princípio da proporcionalidade - Confissão 

espontânea - Reincidência - Compensação -
Circunstâncias judiciais - Quantum inferior a 

quatro anos - Regime semiaberto - Possibilidade

Ementa: Penal. Porte ilegal de arma de fogo de uso per-
mitido. Condenação. Irresignação defensiva. Pedido
absolutório por atipicidade de conduta. Arma desmuni-
ciada. Inadmissibilidade. Delito de perigo abstrato. Cri-
me de mera conduta. Mantida a condenação. Ajuste da
pena de multa. Princípio da proporcionalidade. Com-
pensação da atenuante da confissão espontânea com a
agravante da reincidência. Ajuste das penas. Alteração
do regime para o semiaberto. Súmula 269 do STJ.
Recurso parcialmente provido. 

- O delito de portar arma de fogo de uso permitido, mas
sem autorização legal, é crime de perigo abstrato ou
presumido e, portanto, independe de estar a arma muni-
ciada ou não e dispensa a demonstração efetiva de uma
situação concreta de risco. 


